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Pergunta com pedido de resposta escrita E-004457/2019
à Comissão
Artigo 138.º do Regimento
Martin Horwood (Renew), Nathalie Loiseau (Renew), Barbara Ann Gibson (Renew), Sophia in 't 
Veld (Renew), Ellie Chowns (Verts/ALE), Jan-Christoph Oetjen (Renew), Lucy Nethsingha 
(Renew), Antony Hook (Renew), Sheila Ritchie (Renew), Caroline Voaden (Renew), Marisa 
Matias (GUE/NGL), Milan Brglez (S&D), Erik Marquardt (Verts/ALE), Moritz Körner (Renew), 
Molly Scott Cato (Verts/ALE), Dimitrios Papadimoulis (GUE/NGL)

Assunto: Leis contra a blasfémia e o insulto religioso

Vários Estados-Membros têm em vigor leis contra a blasfémia e o insulto religioso, que preveem 
sanções que vão de multas a penas de prisão.

A existência destas leis na UE legitima a sua utilização em países onde a pena de morte é a sanção 
aplicada nestes casos.

O Conselho da Europa, a Comissão de Veneza e o Parlamento Europeu formularam críticas em 
relação às leis contra a blasfémia e manifestaram o seu apoio à descriminalização de tais infrações.

No fórum de 2010 do Conselho dos Direitos Humanos sobre a difamação da religião, o representante 
da UE declarou que o conceito de difamação não deve ser incluído no âmbito dos direitos humanos, 
uma vez que entra em conflito com o direito à liberdade de expressão.

1. Considera a Comissão que estas leis são compatíveis com os valores fundamentais da UE 
consagrados nos Tratados e na Carta dos Direitos Fundamentais?

2. Como tenciona assegurar que as leis contra a blasfémia e o insulto religioso não restrinjam a 
liberdade de expressão, a dignidade e o respeito pelos direitos humanos?

3. Tenciona solicitar aos Estados-Membros onde as leis contra a blasfémia e o insulto religioso 
continuam em vigor que descriminalizem estas infrações?


